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[bookmark: _Hlk235621786]REUNIAO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS A PESSOA IDOSA – CMDPI ATA Nº 20 (VINTE) aos vinte e um dia, do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, as quatorze horas, sito Avenida Santa Catarina nº 616 Na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Três Barras/SC. Foi realizada a reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos a Pessoa Idosa. A lista de presença encontra-se em anexo para referência. A pauta da reunião foi composta pelos seguintes itens: 1. Apresentação, apreciação e aprovação da pauta; 2. Leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 3.   Modelos de Plano de Ação; 4. Estimar orçamento anual do CMDPI; 5. Capacitação Plano de Ação - Mafra 28/07; 6. Resposta ao CEI/SC - Caso ILPI Irregular (Rua Antônio Simões da Mata, nº 769); 7. Rede da Pessoa Idosa; 8. Informes. O presidente agradeceu a presença dos conselheiros e submeteu a pauta à apreciação, sendo aprovada por unanimidade. Durante a apreciação da ata, foram sugeridas correções referentes ao local de realização da reunião e ajustes na redação do item relativo à Comissão de Fiscalização e Monitoramento, especificando que o acompanhamento dos projetos financiados refere-se aos recursos do Fundo Estadual do Idoso. Após as correções, a ata foi aprovada por unanimidade.Na sequência, passou-se à discussão do Modelo do Plano de Ação. Foi informado que a comissão composta pelas conselheiras Raquel Cunher Vieira, Valdolina de Jesus Schimitd, Bruna Najla Miranda e Márcia Regina Gauloski Vosgrau que  elaboraram um esboço inicial utilizando como referência modelos adotados por outros municípios, adaptando-o à realidade local tambem Foi solicitado que a secretária executiva pedisse para Pinhalzinho/sc o modelo de Plano de Ação deles e encaminhasse no grupo de whatsap. Os conselheiros analisaram o documento e sugeriram ajustes para eliminar itens repetitivos e unificar metas semelhantes, tornando o plano mais objetivo. Destacou-se que o Plano de Ação servirá de base para a elaboração de resolução do Conselho, definindo metas, ações e prioridades para aplicação dos recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa. Entre as metas apresentadas, destacaram-se: fortalecimento do Fundo Municipal da Pessoa Idosa; realização de diagnóstico da população idosa do município; mapeamento dos serviços e projetos governamentais e não governamentais; incentivo à criação e fortalecimento dos canais de denúncia; promoção de ações de capacitação para conselheiros e profissionais da rede; e financiamento de projetos voltados à promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa. Em seguida, foi discutida a estimativa do orçamento anual do CMDPI, ressaltando-se que o planejamento financeiro deverá considerar as prioridades estabelecidas no Plano de Ação, contemplando capacitações, pesquisas, eventos, campanhas, estruturação do Conselho e financiamento de projetos destinados ao atendimento da pessoa idosa. Foi esclarecido que os recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa poderão ser provenientes de destinações do Imposto de Renda, emendas parlamentares e projetos aprovados por meio da Chancela Social. Também foi informado que o edital da Chancela Social já havia sido publicado, permitindo que entidades cadastradas no Conselho, como Corpo de Bombeiros Militar e Fundação Hospitalar de Três Barras, apresentem projetos para captação de recursos junto às empresas. Foi esclarecido que parte dos recursos permanecerá destinada à manutenção do Fundo, enquanto o restante poderá financiar projetos aprovados pelo Conselho, observando os critérios previstos na legislação. No item referente à capacitação promovida pela AMPLANORTE, foi apresentada a realização da Oficina para Elaboração dos Planos de Ação e Aplicação dos Recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, agendada para os dias 27 e 28 de julho de 2026. O presidente destacou a importância da participação dos membros da comissão responsável pela elaboração do Plano de Ação, considerando que a capacitação contribuirá para a finalização do documento e para o correto planejamento das ações do Conselho. Ficou decidido que a conselheira Valdolina irá representar o conselho. Na sequência, foi discutida a resposta ao Conselho Estadual do Idoso de Santa Catarina, referente à solicitação de informações sobre a antiga Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) localizada no município. Foi esclarecido que o encerramento das atividades da instituição decorreu da ausência de adequações exigidas pelos órgãos de fiscalização, especialmente quanto à documentação e às exigências técnicas para funcionamento, não havendo denúncias formalizadas de maus-tratos ou violência contra os idosos acolhidos. Também foi informado que os idosos foram encaminhados aos seus familiares ou para outros serviços de acolhimento, conforme acompanhamento realizado pelos órgãos competentes. Deliberou-se pelo encaminhamento da documentação produzida pela Vigilância Sanitária Municipal e demais órgãos envolvidos, juntamente com resposta técnica elaborada pelo Conselho. No item referente à Rede de Proteção à Pessoa Idosa, o presidente informou que o Poder Executivo Municipal iniciará oficialmente a implantação da rede intersetorial de atendimento à pessoa idosa, envolvendo Assistência Social, Saúde, Educação, Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Militar e demais órgãos parceiros. Foi destacado que a principal finalidade da rede será a construção de protocolos de atendimento, definição de fluxos intersetoriais e fortalecimento da comunicação entre os serviços, visando maior eficiência no atendimento às situações de violência, negligência, abandono, exploração financeira e demais violações de direitos da pessoa idosa. Nada mais havendo a tratar, Eu, Melissa Sofia Marques lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais.
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REUNIAO  ORDIN Á RIA DO CONSELHO MUNICIPAL DO S DIREITOS A 

1

  PESSOA   IDOS A   –   CM DP I  ATA Nº  2 0   ( V I N T E )  aos   v i n t e   e   u m   d i a ,  do mês de 

2

  ju l h o  do ano de dois mil e vinte e seis, as quatorze  horas,   sito Avenida  Santa 

3

  Catarina  nº  616  Na  sala de reuniões da Prefeitura Municipal   de   Três Barras/SC .  

4

  F o i   realizada a reunião   o rdinária do Conselho Munici pal do s Direitos a Pessoa  

5

  Idos a.   A lista de presença encontra - se em anexo para referência. A pauta da 

6

  reunião foi composta pelos seguintes itens:   1. Apresentação, apreciação e 

7

  aprovação da pauta; 2. Leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 3.   

8

  Modelos de Plano de Ação; 4. Estimar orçamento anual do CMDPI; 5. 

9

  Capacitação Plano de Ação  -   Mafra 28/07; 6. Resposta ao CEI/SC  -   Caso ILPI 

10

  Irregular (Rua Antônio Simões da Mata, nº 769); 7. Rede da Pessoa Idosa; 8. 

11

  Informes.   O presidente agradeceu a presença dos conselheiros e submeteu a 

12

  pauta à apreciação, sendo aprovada por unanimidade . Durante a apreciação 

13

  da ata, foram sugeridas correções referentes ao local de realização da reunião 

14

  e ajustes na redação do item relativo à Comissão de Fiscalização e 

15

  Monitoramento, especificando que o acompanhamento dos projetos 

16

  financiados refere - se aos recursos do Fundo Estadual do Idoso. Após as 

17

  correções, a ata foi aprovada por unanimidade. Na sequência, passou - se à 

18

  discussão do Modelo do Plano de Ação. Foi informado que a comissão 

19

  composta pelas conselheiras Raquel   C u n h e r   V i e i r a , Vald o lina   d e   J e s u s  

20

  S c h i m i t d , Bruna   N a j l a   M i r a n d a   e Márcia   R e g i n a   G a u l o s k i   V o s g r a u   q u e    

21

  elabo r a r a m   um esboço inicial utilizando como referência modelos adotados por 

22

  outros municípios , adaptando - o à realidade loca l   t a m b e m   F o i   s o l i c i t a d o   q u e   a  

23

  s e c r e t á r i a   e x e c u t i v a   p e d i s s e   p a r a   P i n h a l z i n h o / s c   o   m o d e l o   d e   P l a n o   d e   A ç ã o  

24

  d e l e s   e   e n c a m i n h a s s e   n o   g r u p o   d e   w h a t s a p .   Os conselheiros analisaram o 

25

  documento e sugeriram ajustes para eliminar itens repetitivos e unificar metas 

26

  semelhantes, tornando o plano mais objetivo. Destacou - se que o Plano de Ação 

27

  servirá de base para a elaboração de resolução do Conselho, definindo metas, 

28

 

